
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.628 - SP (2015/0320155-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : JUCELIA LEAL COUTINHO (PRESO)
ADVOGADO : PAULO ANTOINE PEREIRA YOUNES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS 
OPERANDI. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que não 
ocorre ilegalidade ou abuso de poder na decisão que, fundamentadamente, 
descreve a gravidade dos fatos delituosos imputados ao acusado e indica a 
necessidade da sua custódia cautelar. Na espécie, a recorrente, em concurso de 
agentes, haveria matado seu ex-companheiro com emprego de arma de fogo, 
diante do filho comum, ainda adolescente, supostamente movida por desejo de 
vingança.
2. A recorrente evadiu-se do local do crime, o que justifica a prisão preventiva 
ante a conveniência da instrução criminal.
3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por JUCÉLIA 
LEAL COUTINHO, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 
ementado:

"Habeas Corpus. Homicídio duplamente qualificado. Decreto de prisão 
preventiva fundamentado, assim como indeferimento do pedido de 
revogação e pedido de liberdade provisória. Indícios de autoria e prova da 
materialidade dos delitos. Reconhecimento feito por testemunhas e vítima 
sobrevivente. Necessidade da custódia para garantia da ordem pública, a 
conveniência da instrução e a futura aplicação da lei penal. Constrangimento 
ilegal inexistente. Ordem denegada."

Alega a recorrente a ausência de fundamentação concreta e a falta dos requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. 

Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do recurso.
É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Extrai-se dos autos (e-STJ, fls. 43-46) que a recorrente, em concurso de agentes, 
haveria matado seu ex-companheiro com emprego de arma de fogo, diante do filho comum, ainda 
adolescente, supostamente movida por desejo de vingança.

É firme o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que "(...) Não há falar 
em constrangimento ilegal quando a custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da 
ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito em tese praticado e da periculosidade 
social do agente envolvido, bem demonstradas pelas circunstâncias em que ocorrido o fato 
criminoso (...)" (RHC 52.700/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
2/12/2014). 

Ademais, a recorrente evadiu-se do local do crime, o que justifica a prisão 
preventiva ante a conveniência da instrução criminal.

Assim, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0320155-4 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    66.628 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00159435620158260576  21692922720158260000  RI002XC3F0000

EM MESA JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JUCELIA LEAL COUTINHO (PRESO)
ADVOGADO : PAULO ANTOINE PEREIRA YOUNES
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : LEANDRO DIAS DE SOUZA
CORRÉU : SIDNEI AUGUSTO BARROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1510173 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2016 Página  4 de 4


